
MINUTA ATA DA 93ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 

INTERMINISTERIAL DE MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA - CIMGC 
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Assuntos abordados 

 

1. Abertura da Reunião  

O representante do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) conduziu a 93ª Reunião Ordinária da Comissão Interministerial de Mudança 

Global do Clima (CIMGC), a qual teve início às 14h:30min. Ao iniciar a reunião, solicitou 

a inserção de dois novos assuntos na agenda: a) Esclarecimentos solicitados pela 

Eletrobrás sobre a situação dos projetos MDL pós 2020; e b) Relatório Anual da CIMGC 

referente ao ano de 2015. 

 

2. Aprovação da Ata da 92ª reunião ordinária da CIMGC 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o representante do MCTIC consultou aos presentes 

sobre a aprovação da ata da 92ª reunião ordinária da CIMGC e não havendo objeção, a 

mesma foi considerada aprovada. 

 

 



3. Deliberação sobre os projetos de MDL submetidos à Comissão em 05 de maio de 

2016 (92ª reunião ordinária):  

 

3.1. Projeto 473/2016 (Programa de atividades brasileiro para projetos de energia 

renovável não convencional incentivados por ações de mitigação nacionalmente 

apropriadas), cuja deliberação da Comissão foi pela aprovação com ressalvas para 

atender as seguintes exigências: 

a) Atualizar as versões do “Formulário do Documento de Concepção para Programas de 

Atividades do MDL” em inglês e português. 

 

b) Atualizar as versões do “Formulário do Documento de Concepção da Atividade de 

Projeto para a Atividade de Projeto Componente do PoA” em inglês e português. 

 

3.2. Projeto 474/2016 (Programa de Energia Eólica Queiroz Galvão Energias 

Renováveis), cuja deliberação da Comissão foi pela aprovação com ressalvas para 

atender as seguintes exigências: 

 No CDM-PoA-DD-FORM (versão em inglês e português) 
 

a) A nova versão do formulário CDM-PoA-DD-FORM - (versão 06.0) está ativa desde 

15 de abril de 2016. É necessário a atualização do presente formulário para sua nova 

versão. 

 

b) Na página 2, seção A.2, terceiro parágrafo, atualizar, do ano de 2013 para 2016, o 

percentual da capacidade instalada total no Brasil de Usinas Eólicas em operação e em 

construção. (Dados disponíveis no “Banco de Informações de Geração” da ANEEL – 

Agência Nacional de Energia Elétrica). 

 

c) Na página 5, seção B.1, segundo parágrafo, atualizar do ano de 2013 para 2016, o 

percentual da capacidade instalada total no Brasil de Usinas Eólicas em operação e 

construção. (Dados disponíveis no “Banco de Informações de Geração” da ANEEL – 

Agência Nacional de Energia Elétrica). 

 

d) O Link http://www.ambiopar.com/projetos/qger.zip no quarto parágrafo da página 12 

de ambos documentos apresenta erro (pagina não encontrada). 

 

No CDM-CPA-DD-FORM (versão em inglês e português) 
 

a) A nova versão do formulário CDM-CPA-DD-FORM (versão 05.0) está ativa desde 15 

de abril de 2016. É necessário a atualização do presente formulário para sua nova versão. 

 

b) Na seção B.1- Análise dos impactos ambientais na página 6, é necessário realizar a 

atualização das informações sobre a licença ambiental (licença de operação nº 168/2014 

de 28/08/2014, emitida pela SEMACE para a Usina Eólica Ilha Grande e válida até 

08/06/2018). 
 

http://www.ambiopar.com/projetos/qger.zip


No CDM-CPA-DD-FORM (versão em português) 

 

a) Na página 13, item B, o nome do CPA está descrito como “Error! Reference source 

not found”. É necessário sua correção. 
 

No CDM-PoA-VAL-FORM (versão em inglês) 
 

a) Os apêndices de 6 a 9 constantes nas páginas 202 a 233 da versão em português deste 

documento não estão incluídos na versão do documento em inglês. Solicita-se sua 

correção. 
 

No CDM-PoA-VAL-FORM (versão em inglês e português) 
 

a) No CDM-PoA-VAL-FORM, seção E (intitulada Impactos Ambientais), na página 13 

na versão em inglês e página 18 na versão em português, é necessário realizar a 

atualização das informações sobre a licença ambiental (licença de operação nº 168/2014 

nº 168/2014 de 28/08/2014, emitida pela SEMACE para a Usina Eólica Ilha Grande e 

válida até 08/06/2018). 

 

b) Na seção 2 (intitulada Aprovação e contribuição para o desenvolvimento sustentável) 

e item 2 da seção 3 (intitulada Autorização), respectivamente, nas páginas de 52 a 57 na 

versão em inglês e páginas de 56 a 60 na versão em português, a ação corretiva (CAR) 

11 não está fechada. Segundo o “Manual para submissão de Atividades de projeto no 

âmbito do MDL à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima, visando à 

obtenção da cara de Aprovação do Governo Brasileiro” em suas páginas 23 e 24 é citado 

“No Relatório de Validação, não deve constar nenhuma ressalva ou ação corretiva 

pendente. O fato de a Carta de Aprovação só ser emitida pelo Governo Brasileiro após a 

Validação não deve constar como uma pendência no Relatório de Validação, devendo 

esta questão ser esclarecida no Relatório de Validação com a seguinte frase: “Previamente 

à submissão do Documento de Concepção do Projeto e do Relatório de Validação ao 

Conselho Executivo do MDL, o Projeto deverá obter a aprovação por escrito da 

participação voluntária da AND do Brasil, inclusive a confirmação de que o Projeto 

contribui para que o país atinja o desenvolvimento sustentável. 
 

No CDM-PoA-VAL-FORM (versão em português) 
 

a) Revisar o documento, é apresentado o erro “Erro! Fonte de referência não encontrada” 

(páginas 7, 19, 35, 36, 65, 71, 75, 85, 86, 89, 93, 95, 96 ,99, 101, 102, 103, 112, 114, 115, 

117, 118, 119, entre outras). 

 

b) O documento apresenta problemas com traduções: 

 

 Faltou a tradução do último parágrafo da página 50 do CDM-PoA-VAL-FORM 

(versão em inglês). 

 Vários parágrafos da situação validada e conclusões da seção 2 intitulada 

“aprovação e contribuição para o desenvolvimento sustentável” e o item 2 da 

seção 3 intitulada “autorização “, respectivamente nas páginas de 52 a 55 e página 

56 do CDM-PoA-VAL-FORM (versão em inglês) não foram traduzidas 

corretamente. 
 

 



No CDM-CPA-VAL-FORM (versão em inglês e versão em português) 
 

 a) A CAR 11, na página 42 da versão em inglês e 46 e 47 da versão em português não 

está fechada. Segundo o “Manual para submissão de Atividades de projeto no âmbito do 

MDL à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima, visando à obtenção da 

cara de Aprovação do Governo Brasileiro “ em suas páginas 23 e 24 é citado “No 

Relatório de Validação, não deve constar nenhuma ressalva ou ação corretiva pendente. 

O fato de a Carta de Aprovação só ser emitida pelo Governo Brasileiro após a Validação 

não deve constar como uma pendência no Relatório de Validação, devendo esta questão 

ser esclarecida no Relatório de Validação com a seguinte frase: “Previamente à submissão 

do Documento de Concepção do Projeto e do Relatório de Validação ao Conselho 

Executivo do MDL, o Projeto deverá obter a aprovação por escrito da participação 

voluntária da AND do Brasil, inclusive a confirmação de que o Projeto contribui para que 

o país atinja o desenvolvimento sustentável. 
 

No CDM-CPA-VAL-FORM (versão em português) 
 

a) Os itens 10 a 12 localizados no final da página 4 da versão do documento em inglês 

não foram traduzidos para o português. 

 

b) No primeiro e segundo parágrafo da página 8 do documento em português há o erro 

“Erro! Fonte de referência não encontrada”. 

 

c) No Anexo III, na página 1, atualizar o gráfico 1, com os dados mais recentes 

disponíveis no “Banco de Informações de Geração” (BIG) da Agência Nacional de 

Energia Elétrica – Aneel. 

 

4. Outros Assuntos 

4.1. Recebimento de Formulário de Comunicação Prévia – foi informado aos 

membros participantes da reunião o recebimento de formulário de comunicação prévia de 

um Programa de Atividades intitulado “Recuperação e uso de lignina de eucalipto como 

fonte sustentável de matérias-primas ou energia. 

 

4.2. Informe sobre tentativa de fraude em cartas de aprovação de projetos MDL no 

Brasil – sobre este assunto o representante do MCTIC apresentou um breve relato da 

suposta falsificação de cartas de provação de projetos MDL por parte de empresa 

identificada como GIBC Sol S.A., subsidiária do Golden Invest Bank Corp. Informou que 

por orientação da Consultoria Jurídica do MCTIC, será formalizada denúncia do ocorrido 

à Polícia Federal e ao Ministério Público Federal. Cópia do parecer jurídico que embasou 

esta decisão foi disponibilizada aos membros na reunião.  Edson Rodrigo Toledo, 

representante do Ministério da Fazenda sugeriu que a denúncia fosse encaminhada, também, 

ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras do Ministério da Fazenda. O 

representante do MCTIC disse que devido o processo já estar em andamento, a CONJUR do 

MCTIC teria que ser novamente consultada.  

 

4.3. Esclarecimentos solicitados pela Eletrobrás sobre a situação dos projetos MDL 

pós 2020 – foram disponibilizadas aos participantes da reunião cópias do ofício da 

Eletrobrás encaminhado à CIMGC, por meio do qual são feitas duas perguntas à 



comissão: 1) como ficarão os créditos de carbono pós 2020 para projetos já registrados e 

que certamente terão créditos a receber após 2020?; e 2) quais são as metas específicas 

de reduções de gases de efeito estufa pretendidas pelo Brasil, por segmentos? O 

representante do MCTIC solicitou ao representante do MRE fazer um breve relato sobre 

os dois temas e, por fim, foi solicitado à secretaria executiva da CIMGC elaborar minuta 

de resposta, com base nos relatos do MRE, e encaminhá-la à análise ao MRE antes de 

apresentar resposta ao proponente. 

 

4.4. Apresentação do Ministério das Relações Exteriores sobre as negociações 

internacionais no âmbito do MDL – o representante do MRE fez uma apresentação dos 

principais resultados das negociações internacionais envolvendo o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo e o novo mecanismo de mercado denominado Mecanismo de 

Desenvolvimento Sustentável.  

 

4.5. Relatório Anual da CIMGC referente ao ano de 2015 – o representante do MCTIC 

informou que a secretaria executiva havia finalizado a elaboração do relatório anual de 

2015 e que o mesmo seria disponibilizado aos membros via e-mail para conferência dos 

membros e envio de possíveis sugestões de correções até 19 de julho de 2016. 

Esgotados os assuntos da pauta, o representante do MCTIC perguntou se mais alguém 

gostaria de fazer alguma colocação. A Secretária Executiva da CIMGC pediu palavra para 

comunicar que estão sendo encaminhados Avisos Ministeriais do MCTIC para o 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Casa Civil, Ministério do  

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e Ministério de Minas e Energia para indicação 

de membros titulares representantes destes ministérios para recomposição da comissão. 

A reunião foi encerrada às 16:00 horas. 

 


